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RESUMO 

 

As Unidades de Conservação constituem um importante mecanismo de 

salvaguardar o patrimônio natural e garantir o bem estar das populações. Contudo, 

devido ao alto crescimento populacional, desacompanhado de aplicação de políticas 

de educação ambiental, as sociedades tendem a negligenciar as questões 

ambientais, visando o crescimento econômico ou o atendimento de seus próprios 

interesses. Diante disso, faz-se necessário o estabelecimento de ferramentas de 

gestão de recursos naturais, como a criação de Áreas Protegidas, visando suprir as 

necessidades básicas humanas e garantir o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, conforme preconiza a Constituição Federal de 1988. 

Em consonância à tal necessidade, criou-se no ano de 2006 a Unidade de 

Conservação Parque Estadual Mata da Pipa - PEMP, área que abriga 

remanescente de mata atlântica, localizada no município de Tibau do Sul/RN e, em 

2014, foi aprovado seu Plano de Manejo, o qual estabelece diretrizes para a 

utilização do PEMP e sua Zona de Amortecimento. Buscou-se neste trabalho 

avaliar, por meio da aplicação de questionários interativos na comunidade, a 

percepção ambiental dos moradores residentes nas proximidades do parque. Os 

entrevistados, embora se apresentassem, de modo geral, interessados por questões 

ambientais, mostraram não enxergar com clareza seu papel, no que tange ao 

compromisso com os recursos naturais e senso de responsabilidade quanto ao 

cuidado da área em que estão inseridos. 

 

Palavras-Chave: Áreas protegidas; Unidade de Conservação; Educação Ambiental; 

APP. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The Conservation Units are an important mechanism for safeguarding the natural 

heritage and ensuring the well-being of populations. However, due to the high 

population growth, unaccompanied by the application of environmental education 

policies, societies tend to neglect environmental issues, aiming at economic growth 

or meeting their own interests. Given this, it is necessary to establish natural 

resource management tools, such as the creation of Protected Areas, aiming at 

meeting basic human needs and guaranteeing the right to an ecologically balanced 

environment, as recommended by the Federal Constitution of 1988. In line with this 

In view of this need, the Mata da Pipa State Park Conservation Unit - PEMP was 

created in 2006, an area with remnants of Atlantic rainforest, located in the 

municipality of Tibau do Sul/RN. Management, which establishes guidelines for the 

use of PEMP and its Buffer Zone. This study aimed to evaluate, through the 

application of interactive questionnaires in the community, the environmental 

perception of residents living near the park. Although the interviewees were 

generally interested in environmental issues, they did not clearly see their role in 

terms of commitment to natural resources and a sense of responsibility for the care 

of the area in which they live. 

 

Keywords: Protected areas; Conservation unit; Environmental education; APP. 
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1. INTRODUÇÃO 

 Embora atualmente as questões ambientais tenham ganhado notoriedade 

ante à sociedade a partir dos resultados alarmantes envolvendo mudanças 

climáticas e de consequentes discussões acerca do desenvolvimento sustentável, 

percebe-se ainda a existência de dificuldades quanto à aceitação por parte da 

população do compromisso pessoal com conservação de recursos naturais. Neste 

contexto, surgem questionamentos acerca de valores e conceitos sobre o modelo 

de desenvolvimento e suas consequências para a sociedade e a natureza. Há, 

portanto, a necessidade de formar cidadãos capazes de repensar seus valores, 

conceitos e ações, as quais devem gerar mudanças (OLIVEIRA e CORONA, 2008). 

 A Constituição Federal de 1988 determina no Art. 225 que “todos têm direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 

1988). Destaca-se, portanto, que faz-se fundamental à garantia de um meio 

ambiente equilibrado a disponibilização de espaços que garantam uma mínima 

representatividade de biodiversidade, por parte do Poder Público, e a 

conscientização pública para a preservação desses espaços, por parte da 

população (BRASIL, 2011).  

 Diante disso, a criação de áreas ambientalmente protegidas constitui-se, 

hodiernamente, uma das principais formas de conservação da biodiversidade, em 

especial as Unidades de Conservação (UCs), apresentando-se com a ampla função 

ambiental de proteger espaços de relevante importância para a conservação da 

qualidade ambiental e, assim, de garantir o bem estar das populações humanas. 

(SCHAFFER; MEDEIROS, 2009). Entretanto, ainda não é clara à sociedade a 

concepção que institui as Unidades de Conservação, fazendo com que 

comunidades presentes no entorno dessas áreas se sintam restritas quanto ao seu 

uso, produzindo, inconscientemente, uma impressão negativa sobre as UCs e 

prejudicando ações relacionadas a uma boa vizinhança e participação na 

manutenção de seu uso sustentavelmente (LOUREIRO, 2008). 
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 Nesse contexto, torna-se imprescindível promover ações e campanhas de 

educação ambiental que despertem na população maior nível de percepção e 

gerem senso crítico de autorresponsabilidade quanto às questões ambientais atuais, 

no que diz respeito ao uso sustentável e racional dos recursos naturais e ao zelo 

pelos espaços existentes, tendo em vista que a população local, quando 

adequadamente envolvida, esclarecida e organizada, torna-se fundamental 

enquanto parceiro efetivo das ações desenvolvidas para conservação da 

biodiversidade (QUEIROZ, 2005). 

 Mundialmente, a Educação Ambiental (EA) passou a ser considerada como 

um campo para a ação pedagógica, com relevância e vigência até mesmo 

internacional, em meados da década de 1970, a partir da Conferência de 

Estocolmo, ocorrendo em 1977 um dos eventos mais importantes para a evolução 

da EA no mundo: a Primeira Conferência Intergovernamental sobre Educação 

Ambiental, organizada pela UNESCO. No Brasil, seus primeiros traços foram vistos 

em meados de 1975, por meio da incorporação da temática ambiental em currículos 

escolares em Brasília, após convênio entre a Secretaria Especial do Meio Ambiente 

– SEMA, a Fundação Educacional do Distrito Federal e a Fundação Universidade de 

Brasília (DIAS, 1991). 

 Em 1999, foi promulgada a Lei nº 9.795, que dispõe sobre Educação 

Ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA, sendo um 

dos seus principais objetivos o desenvolvimento de uma compreensão integrada do 

meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações. Nesse diapasão, são 

considerados aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 

econômicos, científicos, culturais e éticos, garantindo a democratização das 

informações ambientais e o fortalecimento de uma consciência crítica (BRASIL, 

1999). 

 A PNEA subdivide a educação ambiental em duas modalidades: formal e 

não-formal. Enquanto a formal engloba a educação escolar, desenvolvida no âmbito 

dos currículos das instituições de ensino públicas e privadas, a não-formal abrange 

as ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as 

questões ambientais, disseminando conteúdos para a comunidade em geral (LIMA, 

2006). 
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 Dessarte, o estímulo à educação ambiental, como forma de capacitação da 

sociedade e estratégia de integração da população local com as UCs, promove o 

entendimento da comunidade acerca da importância ecológica, econômica e social 

destas áreas e contribui para a valorização destes ambientes pela população, 

cooperando para a preservação e manutenção da biodiversidade. Sendo assim, as 

ações educativas mostram-se ferramentas eficazes para que as UCs tornem-se 

realmente efetivas e cumpram os objetivos pelos quais foram criadas (PISSATO et 

al., 2012).  

 Contudo, para elaboração de ações de educação ambiental mais efetivas, 

faz-se necessário compreender a população em questão, sendo uma forma 

importante de compreensão a utilização de pesquisas de percepção ambiental. Tais 

pesquisas tiveram sua importância ressaltada pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, em 1973, apontando como uma 

das principais dificuldades para a proteção ambiental a diferença das percepções 

dos valores e da importância de ambientes naturais entre indivíduos de culturas ou 

grupos socioeconômicos distintos (UNESCO, 1973). 

 Neste sentido, o estudo da percepção ambiental se mostra um meio de 

compreender como os sujeitos da sociedade enxergam suas ações e se 

sensibilizam com a crise socioambiental. Em posse do conhecimento desses 

valores, há possibilidade de elaboração de propostas de Educação ambiental que 

atinjam grande parte da sociedade, provocando mudanças efetivas, principalmente 

em áreas de interesse ambiental (OLIVEIRA e CORONA, 2008). Dentre as citadas 

áreas, pode-se destacar o Parque Estadual Mata da Pipa – PEMP, Unidade de 

Conservação, localizada em região com alto interesse imobiliário, diante da 

relevância turística do município em que está inserida.  

 O PEMP apresenta, segundo Plano de Manejo, vários conflitos em seus 

limites, podendo afetar direta e indiretamente a biodiversidade nessa área. Dentre 

os principais problemas está a forte especulação imobiliária na região, aumentando 

o valor dos imóveis e, consequentemente, estimulando a construção de áreas 

residenciais cada vez mais próximas aos limites do Parque. Tal pressão antrópica 

compromete a proteção da área, principalmente quando não há participação da 

população local, conscientizados com as diretrizes abordadas pela Regulamentação 
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dessa UC, através do IDEMA (IDEMA, 2014). 

 A partir do estudo, torna-se possível compreender os entrevistados e, tendo 

em vista que os estudos de percepção ambiental são fundamentais para a 

elaboração de ações e projetos de educação ambiental efetivos, oferecer subsídios 

que auxiliarão na aplicação dos programas ambientais envolvendo educação 

ambiental, preconizados no plano de manejo da Unidade de Conservação em 

questão (PALMA, 2002). 

 Diante de tal realidade e considerando que não há como ocorrer proteção da 

área ambiental estudada sem a participação da sociedade, faz-se necessária a 

promoção de ações que despertem o interesse pela conservação da região, 

havendo engajamento por parte dos moradores (CUNHA e LEITE, 2009). Portanto, 

buscou-se analisar, por meio deste trabalho, a percepção ambiental dos moradores 

localizados nas proximidades do Parque Estadual Mata da Pipa e fornecer, desta 

forma, subsídios que auxiliarão futuras ações de educação ambiental, necessárias 

para garantir a preservação do PEMP, visto que se faz fundamental a participação 

da comunidade não somente não promovendo degradação, mas atuando como 

agente fiscalizador. 
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2. METODOLOGIA 

 

2.1. Tipo de Estudo 

 O tipo de estudo realizado caracteriza-se como qualitativo exploratório, visto 

que os objetivos primordiais da investigação buscam desenvolver hipóteses e 

fornecer informações para pesquisas e ações posteriores, por meio de entrevistas 

dirigidas e questionários estruturados, promovendo um diagnóstico da situação 

(TRIPODI apud PALMA, 2005). 

 

 2.2. Área de estudo 

 O estudo em questão foi realizado em área localizada a 700 metros do 

Parque Estadual Mata da Pipa – PEMP, Unidade de Conservação de proteção 

integral, integrante do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). A 

Unidade é gerenciada pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte através do 

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente – IDEMA, possuindo 

também Conselho Gestor.  

 O PEMP foi criado por meio do Decreto Estadual nº 19.341, de 12 de 

Setembro de 2006, a partir da transformação de uma parcela territorial da Área de 

Proteção Ambiental Bonfim-Guaraíra, na qual o Parque está inserido.  O PEMP, 

localizado no município de Tibau do Sul/RN, conforme Figura 1, abrange uma área 

de 290,88 hectares e tem como principal objetivo a preservação da Mata Atlântica 

remanescente na área (IDEMA, 2015).  
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Figura 1 – Mapa de Localização do Parque Estadual Mata da Pipa - PEMP 

 

 

 2.3. Definição e reconhecimento do local 

 Inicialmente, foi discutido com os responsáveis pela gestão do Parque 

Estadual Mata da Pipa os locais mais propícios à realização da pesquisa, ou seja, 

onde a participação popular seria mais efetiva. Com base nas informações obtidas 

no órgão gestor e avaliando a viabilidade operacional de aplicação dos 

questionários, selecionou-se uma área de 1,4 ha, distante 700 m do Parque (Figura 

2). Após a definição da área, avaliou-se por meio do programa Google Earth Pro, 

versão 7.3.2.5776, o qual utilizou imagens datadas de 20 de agosto de 2018, a 

quantidade de residências presentes na área selecionada, objetivando determinar a 

abrangência da aplicação do questionário. 
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Figura 2 – Local de aplicação do questionário de percepção ambiental 

 

 Elaborado por: Autora. 

  

  2.4. Aplicação dos questionários 

 A partir da determinação da área definitiva e da emissão de autorização para 

pesquisa (Anexo A), expedida pelo Núcleo de Gestão de Unidades de Conservação 

– NUC, do IDEMA, foi aplicado, in loco, questionário de teor ambiental estruturado 

com perguntas fechadas e abertas (Apêndice A), na população residente nas 

proximidades do PEMP. A área abrange cerca de 25 residências, nas quais foram 

entrevistadas 32 pessoas, a partir de 18 anos de idade.  

 A definição da amostra foi realizada com base na amostragem não-

probabilística por conveniência, a qual não utiliza formas aleatórias de seleção, visto 

que não há contabilização da população localizada no entorno do Parque, 

impossibilitando o cálculo de amostra probabilística. Nesse método, o pesquisador 

seleciona os elementos a que tem acesso, comum em estudos exploratórios ou 

qualitativos (MARCONI e LAKATOS, 1996). 

 O questionário foi dividido em duas partes: dados do entrevistado e 

percepção ambiental do entrevistado. Os moradores responderam aos 
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questionários, em suas próprias casas, após serem informados acerca da instituição 

a qual pertence o pesquisador, do objetivo da pesquisa e da garantia de sigilo 

quanto as suas respectivas identidades. 

 Após a aplicação dos questionários (Figura 3), foram obtidos dados, 

indicadores e tendências observadas por meio da pesquisa, como a relação entre a 

importância da UC considerada pelo entrevistado, sua origem e faixa etária 

(MINAYO, 2008). Os dados obtidos foram inseridos no programa Excel, versão 15.0, 

2013, e dispostos em gráficos para facilitar a visualização das análises descritivas 

percentuais (MATTOS et al., 2011). 

Figura 3 – Aplicação do questionário à moradora local por autora do trabalho, em 03 

de novembro de 2019. 

 

Fonte: Autora. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
3.1. Perfil dos entrevistados 

 A primeira parte do questionário objetivou conhecer o perfil dos entrevistados 

por meio da coleta de dados sociais. Dentre os usuários que responderam ao 

questionário, 56,3% são do sexo masculino, enquanto 43,7% do sexo feminino. A 

maior frequência de idade ocorreu na faixa de 26 a 40 anos, seguida dos intervalos 

de 18 a 25 anos e pessoas com mais de 40 anos, conforme Figura 4. Dos resultados 

dos níveis de escolaridade, destaca-se que somente 12,5% possui nível superior 

completo. Os participantes foram questionados acerca do tempo que residem na 

região, totalizando 65,6% os nativos ou residentes há mais de 10 anos, 21,9% entre 

5 e 10 anos e 12,5% até 5 anos. 

Figura 4 – Distribuição de entrevistados por faixa etária 

 

Fonte: Autora. 

 

 3.2. Interesse por questões ambientais 

 Na segunda parte do questionário, os entrevistados foram indagados quanto 

ao grau de interesse por questões ambientais, sendo na ocasião citados os 
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exemplos: poluição, desmatamento, mudanças climáticas, entre outros. A pergunta 

fechada possuía cinco opções de resposta: (A) muito interessado (alto grau); (B) 

razoavelmente interessado (médio grau); (C) pouco interessado (baixo grau); (D) 

nenhum interesse e; (E) não sei informar.  

 A maioria dos entrevistados apresentou de médio a alto interesse, totalizando 

mais de 80%, indicando uma pré-disposição dessa parcela a ações voltadas à 

educação ambiental (Figura 5). 

Figura 5 – Grau de interesse dos entrevistados por questões de teor ambiental. 

 

Fonte: Autora. 

 O grau de interesse não possuiu grande variação quanto ao gênero do 

entrevistado, estando o valor entre 40-45% para as mulheres e 55-60% para os 

homens, em todas as categorias, embora as mulheres tenham se mostrado mais 

receptivas à pesquisa quando comparadas aos homens. Entretanto, notou-se uma 

variação conforme faixa etária: os entrevistados com idade superior a 40 anos 

responderam ter maior interesse por questões ambientais, já os indivíduos com 

baixo ou nenhum grau de interesse por questões que envolvem meio ambiente, na 

amostra em questão, encontram-se distribuídos em faixas etárias menores (Figura 

6). 
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Figura 6 – Distribuição de grau de interesse dos entrevistados por questões de teor 

ambiental por faixa etária. 

 

Fonte: Autora. 

 

 
3.3. Conhecimento acerca de conceitos importantes 

 Dentre as questões, foram realizadas perguntas sobre alguns conceitos 

relacionados à temática de meio ambiente, especificamente nessa região, conforme 

disposição em tabela (Tabela 1). Para entender a visão do indivíduo, pedia-se que 

ele informasse o que entendia acerca de determinado termo por meio de pergunta 

aberta.  

 

Tabela 1 – Perguntas contidas em segunda parte do questionário de percepção 

ambiental 

 

Fonte: Adaptada de Lima (2017). 

 

0,00% 10,00% 20,00% 30,00% 40,00% 50,00% 60,00% 70,00%

18 - 25 ANOS

26 - 40 ANOS

> 40 ANOS

Grau de interesse por questões ambientais por 
Faixa etária

Nenhum Baixo Médio Alto

Você sabe o que é Educação Ambiental? Se sim, o que entende?

Você sabe o que é Unidade de Conservação? Se sim, o que entende?

Você já ouviu falar no Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente - IDEMA? Se sim, o que?

Você sabe o que é Crime Ambiental?
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 Ao serem questionados acerca de seu conhecimento sobre alguns dos termos 

citados, como “Educação Ambiental”, notou-se que alguns dos entrevistados 

acreditavam conhecê-lo, porém ao responder a pergunta aberta, verificou-se que 

não sabiam. A maioria confundiu o conceito de Educação Ambiental com o de 

Conservação Ambiental ao dar respostas como “Educação Ambiental é proteger o 

meio ambiente” e “A Educação Ambiental é preservar a natureza”; outros, porém, 

confundiram com o conceito de Meio Ambiente, apresentando respostas como “É 

tudo que nos envolve”. Desse modo, verifica-se que grande parte ainda não conhece 

tais termos, conforme figuras 7 e 8, apesar de mais de 80% demonstrar de médio a 

alto grau de interesse em questões ambientais. 

 

Figura 7 – Pessoas que conhecem o termo “Educação Ambiental”, bem como seu 

respectivo significado 

 

Fonte: Autora. 
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Figura 8 – Pessoas que conhecem o termo “Unidade de Conservação” e seu 

respectivo significado 

 

Fonte: Autora. 

 A maioria dos entrevistados sabe em que consiste o “Crime Ambiental” 

(Figura 9), inclusive exemplificando corretamente no momento em que foram 

questionados, como desmatamento ilegal e poluição de corpos hídricos. Acredita-se 

que esse fato se deve à constante presença da Companhia Independente de 

Proteção Ambiental – CIPAM/RN, composta por Policiais Militares, a qual realiza 

rondas semanais no PEMP e redondezas.  

Figura 9 – Pessoas que conhecem o termo “Crime Ambiental” e seu respectivo 

significado 

  

Fonte: Autora. 
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 Diante da importância do Órgão Ambiental Estadual ante tal temática, foi 

perguntado se a população contemplada conhecia o Instituto de Desenvolvimento 

Sustentável e Meio Ambiente – IDEMA e o que acreditava serem atribuições do 

órgão. Como resultado, 93% afirmaram conhecer o IDEMA, enquanto 7% não 

conhecia. Aos que conhecem, perguntou-se o que, em sua visão, o órgão fazia, e, 

embora o questionamento tenha sido feito por meio de questão aberta, os resultados 

convergiram para atividades semelhantes às de fato desenvolvidas pelo órgão 

(Figura 10). 

Figura 10 – Atribuições do IDEMA, segundo entrevistados 

 

Fonte: Autora. 

 No entanto, observa-se que a atividade mais visível para os entrevistados foi 

a fiscalização, que apesar de ser realmente uma das atividade do Instituto de 

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente – IDEMA, representa apenas cerca 

de 15% de seu trabalho, segundo lista de atribuições disponibilizada pelo próprio 

órgão (IDEMA, 2019). 

 Pela descrição das atribuições do IDEMA, verifica-se uma certa falta de 

familiaridade com o órgão, o que pode ser explicado pela ausência de unidade na 

região. A infraestrutura local dar-se-á por meio de Ecoposto, o qual funcionará como 

sede local, porém, apesar de ter sua conclusão prevista para Fevereiro/2019, ainda 

encontra-se em fase de construção (Figura 11). 
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Figura 11 – Construção de Ecoposto, Parque Estadual Mata da Pipa – PEMP, Tibau 

do Sul/RN, em 14 de Setembro de 2019 

 

Fonte: Autora. 

 Dentre os questionamentos realizados, foi perguntado aos entrevistados 

especificamente a respeito do Parque Estadual Mata da Pipa, mais especificamente 

se conheciam o PEMP e, caso não, se havia interesse em conhecê-lo. Os 

entrevistados que conheciam o local representaram cerca de 37% da amostra, 

sendo os que não conheciam 63%. Dos habitantes que conheciam o PEMP, 83% 

são do sexo masculino e nativos daquela região e, segundo Tuan Yi-Fu (1982), “O 

nativo tem uma complexa e derivada percepção do meio por estar inserido nele, 

baseado em mitos e valores locais”, atribuindo mais importância, enquanto que o 

indivíduo visitante comumente considera critérios estéticos (YI-FU apud OLIVEIRA e 

CORONA, 2008). 

 Ademais, notou-se que a maioria confundiu o Parque com o Santuário 

Ecológico de Pipa, área particular, aberta ao público para fins de estudo, lazer e 

contemplação, oferecendo também trilhas como opção de ecoturismo. O local mede 

aproximadamente 80 ha e está constituído de elementos representativos da Mata 

Atlântica (MORAES, 2013. 
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 Dos 63% que não conhecia o PEMP, 70% indicaram desejo de conhecer a 

área (Figura 12) e praticamente todos (93%) afirmaram possuir alto ou médio grau 

de interesse em questões envolvendo meio ambiente, apesar de não terem 

conhecimento do que é uma Unidade de Conservação. Além disso, cabe pontuar 

que 64% dos que desejam conhecer são do sexo feminino. 

Figura 12 – Interesse da população em conhecer a Unidade de Conservação 

Parque Estadual Mata da Pipa - PEMP 

 

Fonte: Autora.  

 

 Após explicar aos entrevistados que não conheciam o Parque do que se 

tratava o PEMP, de forma superficial, visando não interferir em suas respostas, 

perguntou-se suas respectivas opiniões acerca da área, fornecendo seis opções de 

resposta, sendo a sexta aberta: (A) Área importante para proteger a natureza 

(animais e plantas); (B) Área sem importância; (C) Área onde são realizadas 

pesquisas científicas; (D) Área onde há fiscalização; (E) Não sei informar e; (F) 

Outros. Embora as respostas tenham sido variadas, percebeu-se que a maioria 

considera a área importante (Figura 13). 
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Figura 13 – Opinião dos entrevistados acerca do Parque Estadual Mata da Pipa – 

PEMP 

 

Fonte: Autora.  

 Por fim, perguntou-se aos entrevistados se eles gostariam de participar de 

uma Ação de Educação Ambiental. A grande maioria respondeu positivamente 

(Figura 14). Para estes, foi perguntado o que gostariam de ver e/ou aprender nesta 

ação. Embora a pergunta tenha sido aberta, as respostas convergiram, em sua 

maior parte, para temas envolvendo preservação de recursos naturais (Tabela 2). 

Figura 14 – Interesse em participar de Ação voltada à Educação Ambiental 

 

Fonte: Autora.  
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Tabela 2 – Respostas dos entrevistados para a pergunta “O que gostariam de ver 

em uma ação de educação ambiental?”, contida no questionário (Anexo A), com 

suas respectivas frequências em porcentagem 

 

Fonte: Autora.  

  

 A partir das respostas colhidas nas entrevistas, pode-se propor futuras 

atividades de Educação Ambiental envolvendo os temas sugeridos (Tabela 2): 

 Comemoração anual da criação do PEMP com evento envolvendo a 

população, órgãos municipais e estaduais, ONGs e empresários da região, 

expondo os trabalhos desenvolvidos na UC e os projetos que estão sendo 

idealizados para a área, de modo semelhante ao “SIMPARQUE”, evento 

anual “Simpósio Parque das Dunas”; 

 Workshops, em parceria com unidades de ensino superior interessadas, 

acerca de usos alternativos para preservar os recursos naturais, como a 

madeira; 

 Instalação de viveiros comunitários para produção de mudas em escala 

comercial, introduzindo na região a cultura de plantios florestais, seja para fins 

comerciais ou de conservação, conforme preconiza Plano de Manejo do 

PEMP; 

 Reestabelecimento das trilhas no interior do Parque para uso da população, 

desde que monitorado por profissionais habilitados, aumentando o contato 

próximo homem-natureza. 
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4. CONCLUSÃO 
 

 A análise do estudo evidenciou a necessidade de promoção de ações que 

despertem o interesse da população em questões ambientais ressaltando seu papel 

como agente ativo no processo, pois, embora muitos tenham declarado possuir de 

médio a alto grau de interesse em questões que envolvem o meio ambiente, não 

conseguem enxergar com clareza seu papel, no que tange ao compromisso com os 

recursos naturais.  

 Além disso, mostra-se necessário tornar a Unidade de Conservação Parque 

Estadual Mata da Pipa – PEMP um local conhecido pela população residente no 

município em que encontra-se inserido, evidenciando sua importância como região 

que abriga remanescente de Mata Atlântica. Acredita-se que o ponto chave para tal 

é a conclusão de sede local, o Ecoposto, o qual permitirá a permanência de 

integrantes do órgão ambiental estadual, IDEMA, no local, o que, 

consequentemente, deverá aumentar sua atuação na região, além do desempenho 

atual eficaz do papel de agente fiscalizador ao lado da CIPAM/RN.  

 Portanto, considerando que o presente trabalho se tratou de um estudo inicial 

na região, propõe-se, visando fomentar na população reflexão acerca da temática 

ambiental e senso de responsabilidade quanto ao cuidado desta área, ações de 

Educação Ambiental voltadas aos adultos a partir de 18 anos, pois o estudo 

destacou a necessidade de propostas de conscientização da comunidade sobre a 

riqueza ecossistêmica da Unidade de Conservação Parque Estadual Mata da Pipa. 
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